
SECRETARIA DE 
FUNDO MUNICIPAL DE 

SEGURIDADE SOCIAL (FMSS) « CAPISTRANO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 02.26.02.2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025.02.26-0002 

PREAMBULO: 

0 FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL, pessoa juridica de direito publico interno, com 
sede na Rua Cel. Francisco Nunes Cavalcante, nº s/n® - CEP: 62.748-000, Centro - Capistrano, Estado 
do Ceard, inscrito no CNPJ sob o n® 04.418.053/0001-88, torna público que, realizard Contratagio 
Direta por Dispensa de Licitagao, com critério de julgamento MENOR PRECO POR ITEM, nos termos 
artigo 75, inciso 1l da Lei 14.133/2021, no Decreto Municipal n® 05 e 06 de 12 de fevereiro de 2024, 
e as exigéncias estabelecidas neste Aviso, Termo de Referéncia e seus anexos, conforme os critérios e 
procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestagio de eventuais interessados em 
participar do presente processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, 
observadas as datas e horarios discriminados a seguir: 

DATADO AVISO DEDISPENSA: | T 26/02/2025 | 

DATA  LIMHIE, ANA APRESENTACAG DE| (c/03/2025, até as 23:50h. PROPOSTAS: 

i 2 As propostas deverao ser encaminhadas para 

RMA ENVI PROPOSTA: o email licitacao@capistrano.ce.gov.br, de 

ol e Sm 5 & .| acordo com o art. 22, inciso | do Decreto nº 
[_ & SNE ~ | 06/2024, de 12 de fevereiro de 2024. 

Por tratar-se de licitação com base na condigdo prevista no art. 75, Il da Lei 14.133/21 o meio 
para publicidade desse instrumento será o sitio eletrdnico oficial do municipio, disponivel 
em: https://www.capistrano.ce.gov.br/licitacao.php, conforme previsto no art. 22, inciso I do 
Decreto Municipal n® 06/2024. 

1.DO OBJETO 
1.1 Constitui objeto desta a CONTRATAGAO DE SERVICOS DE LOCAGAO DE SOFTWARE PARA 
GESTAO O RPPS, DESENVOLVIMENTO DE SITE, APLICATIVO PARA SERVIDORES PUBLICOS PARA 
ACESSO DE INFORMACOES DE CONTRACHEQUES, PREVISAO DE APOSENTADORIA, FALE COM O 
GESTOR, ANDAMENTO DE PROCESSOS ENTRE OUTROS, JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE SOCIAL DO MUNICIPIO DE CAPISTRANO, CEARA. 

1.2 Compdem este Edital, além das condicdes especificas, os seguintes documentos: 
1.2.1 - Anexo | Termo de Referéncia; 
1.2.2 - Anexo |l Documentagio da empresa a ser Contratada; 
1.2.3 - Anexo I1l Minuta da Proposta. 

2. DAS CONDICOE 

2.1. A participagdo na presente dispensa se dard mediante o envio de proposta de precos g , ? 
documentos de habilitação que deverão ser enviados pelo email licitacao@capistrano.cegov.br. 
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2.2. O presente aviso esta disponivel no site da Prefeitura Municipal de Capistrano, na aba 
Transparéncia, em seguida nos botdes: “Licitacdes” -> “Contratagio Direta - Lei 14.133/2021". 

lerão Iy 
2.3.1. que ndo atendam as condições deste Aviso de Contratacio Direta e seu(s) anexo(s); 
2.3.2. estrangeiros que ndo tenham representagio legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citagdo e responder administrativa ou judicialmente; 
2.3.3. Não poderd participar empresa que não explore ramo de atividade compativel com o objeto 
desta licitação. 
2.3.4. As Pessoas juridicas que tenham sido declaradas inidéneas por ato do poder público ou que 
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administragio piblica, ou com qualquer de seus 
orgdos descentralizados, quais sejam: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS; 
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade do CNJ; 
¢) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 
d) Inidôneos- Licitantes Inidéneos junto ao TCU; 

2.4.que se enquadrem nas seguintes vedagoes: 
a) autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, 
quando a contratagao versar sobre obra, servigos ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consércio, responsavel pela elaboragdo do projeto basico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel 

técnico ou subcontratado, quando a contratagio versar sobre obra, servicos ou fornecimento de 
bens a ela necessirios; 

c) pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratacdo, impossibilitada de 
contratar em decorréncia de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente piblico que 
desempenhe função na licitagdo ou atue na fiscalizacdo ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6,404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploragio de trabalho infantil, por 
submissdo de trabalhadores a condigdes análogas as de escravo ou por contratagdo de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.4.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdmico; 
2.4.2. aplica-se o disposto na alinea “c” também ao fornecedor que atue em substituicio a outra 

pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a 
utilizagdo fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor; 
2.4.3. organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Piblico - OSCIP, atuando nessa condição | , 

(Acérdao nº 746 /2014-TCU-Plenario); e 
2.4.4. sociedades cooperativas. 

3.1. As despesas decorrentes desta contratacdo estdo programadas em dotagades orcamentirias 

própria, prevista no orgamento do Poder Executivo, para exercicio de 2025: 
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Unidade Gestora Dotação Orçamentária Elemento de Despesa 

1001 - Fundo Municipal da | 09 272 0013 2.088 - Gestão |3.3.90.39.00 - Outros 
Seguridade Social Administrativa do RPPS. serv. de terc. pessoa 

jurídica. 

4. DO VALOR ESTIMADO: 

4.1. 0 valor global estimado para contratação será de: 

4.1.1. Para os servigos elencados abaixo - FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL sera de R$ 
27.999,96 (vinte e sete mil noventa e nove reais e noventa e seis centavos); 

4.2. Especificação dos Servicos: 

CRONOGRAMA DE EXECUCAO/PAGAMENTO 

ITEM ESPECIFICACAO DOS SERVICOS UND. |QTD _ VR.UNIT. 

CONTRATAGAO DE SERVICOS DE LOCAÇÃO 
DE SOFTWARE PARA GESTAO O RPPS, 
DESENVOLVIMENTO DE SITE, APLICATIVO 
PARA SERVIDORES PUBLICOS PARA ACESSO 
DE INFORMACOES DE CONTRACHEQUES, 
PREVISAO DE APOSENTADORIA, FALE COM 
O GESTOR, ANDAMENTO DE PROCESSOS 
ENTRE OUTROS, JUNTO AO FUNDO 

MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL DO | 
MUNICIPIO DE CAPISTRANO, CEARA. | 

VR. TOTAL | 
| 
| 
| 

Més 12 | R$2.333,33 ‘i R$27.999,96 

. 5.1. O presente aviso ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data 
da divulgação no site. As proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas 

pelo email: licitacao@capistrano.ce.gov.br. 

6.1. Apresentada em original, por copia simples ou sendo aceita a autenticação digital. 

6.2. A proponente deverd apresentar documentos de habilitagdo junto a sua proposta de pregos, na 
forma prevista no Anexo I - Termo de Referéncia. 

7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonancia com as exigéncias deste Edital serao 

desconsideradas julgando-se pela sua desclassificacdo. 
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos servicos não poderd ultrapassar o valor 
orçado pelo Municipio previsto no item 4.1. deste edital. 

7.1.2. A PROPOSTA DE PRECOS devera ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, 
devidamente assinada, rubricada em todas as suas paginas, devendo conter no minimo: 

a) A indicagdo da razdo social da licitante, o número de inscricdo no CNP] de seu e 

estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da ' 
licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência e 
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conta corrente nesta etapa da licitagao, sendo obrigatéria, posteriormentg/para assinatura do 
contrato. 
b) Os pregos propostos serdo de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 
dircito de pleitear qualquer alteragdo dos mesmos, sob alegagdo de erro, omissão ou qualquer 
outro argumento não previsto em lei. 
¢) As Propostas de Pregos serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por ITEM, 
conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os 
custos necessarios para o atendimento do objeto desta licitagio, bem como, todos os impostos, 

encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a 
incidir direta ou indiretamente sobre a prestacio dos servicos, constantes da proposta, 
abrangendo, assim, todos os custos com os servigos necessarios à execugdo do objeto em 
perfeitas condi¢des a manutenção dos servigos. 
d) Ocorrendo discrepancia entre os pregos unitarios e totais, prevalecerdo os primeiros, 
devendo o(a) Agente de Contratagdo(a) proceder às corregdes necessdrias. 
€) Deverdo ser informados além dos pregos unitdrios e totais, os seus respectivos valores por 
extenso. 

f) A proposta de precos deverd ainda estar assinada por representante, legalmente constituido 
para tal fim; 

8) A proposta de precos tera validade minima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
abertura do envelope, sendo este considerado como valido, no caso de omissio. 

7.1.3. Ocorrendo divergéncia na proposta entre os valores unitario e total, prevalecera o unitário, e 
entre o algarismo e extenso, prevalecera o extenso. Não serd permitido alterar valor da proposta por 
erro, sendo o mesmo desclassificado. 
7.1.4. Os precos constantes da proposta do licitante deverdo conter apenas duas casas decimais após 
a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os niimeros apés as duas 
casas decimais dos centavos, e deverao ser cotados em moeda corrente nacional. 

7.1.5. Os pregos propostos serao de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
N direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegagdo de erro, omissdo ou qualquer outro 

argumento ndo previsto em lei. 

7.1.6. A apresentacao da proposta de pregos implica na ciéncia clara de todos os termos do edital e 
seus anexos, em especial quanto a especificacio dos servigos e as condigdes de participagdo, 
competição, julgamento e formalizagdo da dispensa, bem como a aceitagdo e sujeição integral as 
suas disposicdes e a legislação aplicavel lei 14.133/21. 

7.2.  Seradesclassificada a proposta vencedora que: 
contiver vicios insanaveis; 

. nao obedecer as especificagdes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
7 2.3.  apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do pre¢o maximo definido para a 
contratação; 

7.24. —nãotiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.2.5. — apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
y : S Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 
7.3.1. — for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou . 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
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tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais 

propriedade do proprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela of 3 totalidade da 
remuneragao. 

7.3.2.  apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados 
em instrumentos de carater normativo obrigatorio, tais como leis, medidas provisérias e convengdes 
coletivas de trabalho vigentes. 

8. DO JULGAMENTO 
8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de pregos, sera verificada a conformidade 
da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor prego, quanto 3 
adequação do objeto, a compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratagio, bem 
como os documentos de habilitagiio apresentados 
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administrago, sera 
declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificagio o segundo lugar e assim 
sucessivamente até a proposta atender a (odas as condigdes do edital. 

8.3. Em qualquer caso, concluida tal fase, o resultado será registrado no aviso de julgamento do 
procedimento da dispensa. 

8.4. Estando o prego compativ 

complementares, conforme o caso. 

8.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serdo utilizados os critérios de desempate 

previstos no art. 60 da Lei nº 14,133, de 2021. sera convocado através de e-mail para que as 

empresas apresentem nova proposta para efeito de desempate no prazo maximo de 24 (vinte e 
quatro) horas. 

8.6. Se houver indicios de inexequibilicade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

8.7. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto, podera 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do servigo ou da área especializada no 
objeto. 

8.8. Se a proposta vencedora for desclassificada, sera examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificagdo. 

8.9. Encerrada a andlise quanto & aceitacao da proposta, se iniciara a fase de habilitagdo, observado o 
disposto neste Aviso de Contratagac Direta. 

erá solicitado o envio da proposta e, se necessario, de documentos 

9.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitagdo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referéncia e deverdo ser encaminhados juntamente com 

a proposta de preços na forma que dispoe o item 5 deste Aviso de Contratação Direta. 

9.2. Quando nao houver a apresentacio ce nenhuma proposta encaminhada na forma do item 5, a 
Agente de Contratagao fard o julgamento dentre as propostas obtidas na pesquisa de pregos que 
serviu de base ao procedimento e convocard a empresa que tiver ofertado a melhor oferta para que 
no prazo de 24 (vinte e quatro horas) encaminhe para o email: licitacao@capistrano.ce.gov.br, os 

documentos elencados no Termo de Referéncia, anexo deste Aviso de Contratagdo Direta. 

9.3. Serd inabilitado o fornecedor que comprovar sua habilitagao, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Contratagao Direta. 
9.3.1. Na hipotese de o fornecedor não stender às exigéncias para a habilitagdo, será analisada 

proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificagdo, até a apuração de uma 
proposta que atenda as especificaghes do objeto e as condigdes de habilitação. 
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TO: 
10.1. 0 pagamento sera efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal e após 
atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.133/2021. 
10.2. Para realizagio dos pagamentos, o licitante vencedor devera manter a regularidade fiscal 
apresentada durante processo de habilitagio; 
11. DAS DISPOSICOES GERAIS: 
11.1. Poderd o Municipio revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniéncia 
administrativa e interesse piblico, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
11.2. O Municipio deverd anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer 
ilegalidade, de oficio ou por provocacio. 
11.3. A anulação do presente procedimento, nio gera direito à indenização, ressalvada o disposto no 
art. 149 da Lei Federal no 14.133/21. 
11.4. Apés a fase de classificagdo das propostas, não cabe desisténcia desta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente, mediante solicitagio do proponente e aceito pelo Municipio. 

Capistrano/CE, 26 de fevereiro de 2025. 

2 {"fi" ª? beslo-: 
ClauóÁo RobertoTosta Marcelino 

Diretor Executivo 

FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL 
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ANEXO |- 
TERMO DE REFERÊNCIA 
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DESCRIÇÃO DOS " RSA QUANT 
i SERVICOS : e 

| — | SERVICOS DE LOACACAO 
| | DE SOFTWARE PARA 12 MENSAL 

i GESTÃO DE RPPS 

O VALOR ESTIMADO PRELIMINAR PARA EiT:\ CONTRATAC, 

| NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS) H 

. Valor unitirio : RS 2.33333 

( ) BAIXO 
( OMÉDIO 

LX) ALTO 

| NÃO SE VERIFICA DOCUMENTOS DE FORMALIZA(, A ODE DEMANDAS VINCULADOS NEM 
{ INTERDEPENDENTES PARA A VIABILIDADE E CONTRATAGAQ DESTA DEMANDA. 

1.0. Aspectos tecnoldgico da solução integrada (De{alha!fiem) À 

a) Seruma aplicação 100% web; 

b) Serescrito em linguagem de programação livre; 
c) Não depender e/ou utilizar recursos tecnológicos em sua programação que não sejam escritos em 

linguagem de programação livre; 

d) Não depender de software auxiliares paia atingir seu objetivo fim, como editores de texto, planilha 

eletrônica, que sejam ou estejam instalados no computador do usuário, 

e) Utilizar Sistema de Gerenciamento de Sanco de Dados (SGBD) livre; 
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f) Não depender de instalação em máquinas clientes; 

g) Rodar em gualiquer estação de trabalho, exigindo apenas um navega: 

de Sistema Operacional utilizado no ambiente cliente; 

* A exceção aplicada para o item “d” é apenas para abertura de arquivos em formato PDF, por ser 

licenciado sob padrão aberto; 

*A exigência prevista no subitem “f” se justifica pela necessidade de uso dos sistemas em qualquer 

máquina do RPPS, independente de sistema operacional (Windows de qualquer versão, Linux de qualquer 

variação,) nela instalado, propiciando além do uso imediato como estação de trabalho, um acesso de 

forma rápida e prática; 

2.0. Ambiente Tecnológico 

2.a) A empresa contratada deverá atualizar a base de dados cadastrais e previdenciários dos seus sistemas 

de forma inicial e rotineira; 

2.b) A empresa fornecedora dos sistemas deverá garantir em sua “nuvem de dados”, espaço privativo para 

alocar todo o volume de informações e dados produzidos pelo Capistrano 

2.c) Todos os servidores envolvidos na operação serão de responsabilidade da empresa fornecedora dos 

sistemas, devendo ofertar no mínimo 02 camadas redundantes de dados devendo, obrigatoriamente, 

possuir sincronização de base de dados e arquivos em intervalos de 05 (cinco) minutos ou menos, 

evitando se assim a interrupção dos serviços e ou ainda eventuais perdas de dados. 

2.d) Os servidores previstos no item anterior devem manter disponibilidade por no mínimo 99.8% (uptime) 

do tempo de execução; 

2.e) Ficam também a cargo da empresa fornecedora dos sistemas, os custos de operação dos servidores 

externos redundantes, independente do número de camadas de redundéncia. 

3.0 Além dos itens acima os sistemas fornecidos pela CONTRATADA deve: 

3.3) Utilizar protocolo HTTPS em todo o tráfego de dados entre os aplicativos e a nuvem, tanto web quanto 

mobile, a fim de garantir a seguranca e integridade dos dados; 

3.b) Ter método de protecdo contra eventuais atagues direcionados de negacdo de serviço (DDoS) 

3.c) Utilizar SGBD (sistema gerenciador de banco de dados) redundantes a fim de garantir a seguranga dos 
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dados, bem como a disponibilidade citada no item 

3.d) Ter sistema de Backup do banco de dados com retenção de 

imediata, conforme necessidade da contratante; 

3.e) Integrar dados e informações com o website utilizado pelo Capistrano para dar transparéncia aos atos 

da Gestdo Pablica, e garantir aos segurades do Capistranoa cesso a servigos diversos tais como 

simulador regras de aposentadoria, pensdes, requerimentos, acompanhamento de demandas, 

emissdo de contracheque, extratos individuzlizados; ‘ 

3.f) Ter interface responsiva, (uso em quaiquer dispositivo como celular, tablet ou desktop); 

3.g) O acesso de usuarios a todos os sistemas integrados devera ser efetuado por uma Gnica pagina, com a 

opgdo do usudrio se autenticar utilizando as seguintes alternativas de login: CPF/MF, E-mail, ou o 

número do Celular; 

A Pégina de acesso aos sistemas obrigatoriamente deverd contemplar meio de recuperagdo de senha 

do usuario, que se dará informando na respectiva função o número de CPF cadastrado, e a 

consequente remessa de novo cddigo alfanumérico de acesso para o e-mail do usuario; (caso haja 

mais de um e-mail cadastrado no sistema, a tela de recuperacdo disponibilizara a relagdo dos e-mails 

para que o usuário possa marcar o correspondente a sua utilização para acesso); 

3.i) Ser utilizado por todos os navegadores mais populares disponiveis no mercado, bem como suporte à 

diferentes tamanhos de telas e resolugBes(responsivc), sem depender de nenhum plug-in como 

Java/Activex. 

3j) Ser desenvolvido para ambiente multiusudrio e multitarefa (permitindo que mais de um usudrio 

execute a mesma operação de forma concomitantemente. Por exemplo: mais de um usuario 

requisitando relatdrios diversos); 

A solugdo integrada deverd permitir a adaptacdc as necessidades da contratante, por meio de 

parametrizagBes e/ou customizagdes; 

3.h 

3.k 

3.) Sem limitagdes quanto ao nimero de usuários acessando os aplicativos; 

3.m) O processo de configuragdo dos módulos da solução integrada devera serd efetuado de forma 

padronizada e parametrizada, conforme a demanda de necessidades e de prioridades relacionadas 

pela contratante, evitando que os usudrios tenham que efetuar procedimentos manuais para 

instalação dos mesmos e configuracdo de ambiente; 

4.0 0 médulo de gestão previdencidria devera contemplar os seguintes requisitos: 
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o Instituto/Fundo; 

4.2.b) Cadastro de entidades com vinculação ac cadastro de órgãos; 

4.2.c) Cadastro de lotações, departamentos e/ou unidades orçamentárias, dos órgãos e entidades 

vinculadas ao RPPS, todos com vinculação e exposição para fins de cadastros somente para entidade 

pertencente. Deve permitir também o cadastro de informações como o código da Conta-contabil da 

referida lotação/departamento/unidade orçamentária; 

4.2.d) Cadastro de cargos para as lotações e departamentos com informações especificas para cada 

lotação e/ou cargo, devendo obrigatoriamente contemplar meios de vinculagdo e exposição para fins 

de cadastros somente para a lotacdo/departamento pertencente de forma separada no cadastro do 

servidor; 

4.2.¢) Cadastro de cargos para as lotações e departamentos com informações especificas para cada 

lotação e/ou cargo devendo obrigatoriamente contemplar meios de vinculagdo e exposição para fins 

de cadastros somente para a lotagio/departamento pertencente de forma separada sendo este 

especifico para os servidores que fizerem jus as regras especiais de aposentadoria, sendo que neste 

item em especial, o operador do sistema possa fazer a definicdo da regra especial já atrelada ao cargo 

cadastrado; 

4.2.f) Cadastro de valores de vencimento base/remuneracio em conformidade com cada cargo criado 

para cada lotação e ou departamento, com demonstracio da fundamentacdo legal, além da opção de 

vinculagdo somente as lotações e departamentos pertencentes de forma separada no cadastro do 

segurado; 

4.2.g) Cadastro de niveis, classes e referéncias, em conformidade com o Plano de Cargos, Carreiras e 

Salários de cada categoria funcional no cadastro do segurado; 

4.2.h) Cadastro de gestores, operadores, jé com determinacdo de configuracdo de seus respectivos niveis 

de acesso as funcionalidades do sistema; sendo que poderdo ser liberados acessos especificos 

conforme a necessidade do Fundo/Instituto, como exemplo nos casos de pericia médica, onde serdo 

liberados acesso somente aos módulos pertinentes a junta médica do Municipio; 
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4.2.i) No cadastramento, seja de servidor ativo, Inativo e pensionista / 

departamento selecionado devera apresentar somente 0s Cargos, niveis, classes e referéncias 

previamente cadastrados para esta, de forma automatica, ou seja, previamente cadastrada em sua 

lotação de conveniéncia, permitindo uma melhor separacdo dos cargos, classes, niveis e referéncias, 

evitando se que determinada unidade administrativa venha apresentar relagdo de cargos, classes, 

niveis a ela ndo pertencentes, identificando o órgão de vinculagdo; 

4.2j) Para o cadastro de segurados (pessoa), o sistema deverá aceitar o cadastramento com apenas os 

seguintes dados: CPF e data de nascimento, devendo o nome oficial ser capturado diretamente na base 

de dados da Receita federal do Brasil, após a captura o sistema devera fornecer o respectivo comprovante 

de inscrição, contendo Cédigo de controle, QR Code, Emissor, hora e data de sua emissdo, e digito 

verificador; 

4.2.k) Para todos os fins o CPF/MF, é o documento único para acesso a informagdes e beneficios do RPPS, 

em consonancia com o Decreto Federal 9.723, de 11 de marco de 2019; 

4.3. O médulo de Gestão previdenciaria deverd apresentar em suas funcionalidades parametros que 

permitam tratar de forma individualizada as seguintes informacdes: 

4.3.a) Cadastro de histórico de aliquotas de contribuicSes, (6rgdo/segurados); 

4.3.b) Cadastro de quantitativos de nimero máximo de dias de beneficios pagos por órgão; 

4.3.c) Cadastro de dias de beneficios sem necessidade de pericia médica, pelo órgão; 

4.3.d) Cadastro de dias de beneficios sem necessidade de pericia médica, pelo RPPS; 

4.3.e) Cadastro de configuragdes de Adicionais por Tempo de Servigo, devendo trazer as seguintes 

possibilidades de opção: se o ATS é concedido por anuénio, biénio, triénio, quadriénio, quinquénio, 
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trazer a possibilidade de cadastramento de data início e datafím nos - de extinção É ou reinício da 

referida vantagem por parte do órgão máximo; 

4.3f) Cadastro de configurações para concessão de benefícios aos dependentes, que deverá 

apresentar-se da seguinte forma: limitador dinâmico de idade para percepção do benefício salário 

família, com seu respectivo cadastro de valores, faixas; limitador dinâmico de idade, para IRPF, com 

seu respectivo cadastro de valores; 

4.3g8) Cadastro de configurações para predefinições padronizadas e limitadoras e informativas para o 

médulo de Certidão de Tempo de Contribuição para inserção antecipada a configurar dos seguintes 

itens: fonte de informação, lei regulamentadora, departamento responsável pela emissão, nome do 

responsável, data de expedição, nome do responsável, órgão destinatário, e prévio cadastramento do 

endereço eletrônico onde será permitida a autenticação do referido documento. 

4.4. 0 módulo de Gestão previdenciária, na parte de concessão de beneficios, deverá apresentar as 

seguintes funcionalidades: 

4.4.3) Cadastro completo das informações pessoais do segurado e dependentes, (nome, sexo, estado civil, 

endereco, telefones, data de nascimento, data da posse etc.) 

4.4.b) Cadastro das atribuices do segurado, como histérico de cargos ocupados, tempo de contribuicdo 

a0 RPPS e RGPS e periodos sem contribuig3o; 

4.4.c) Cadastro de dependentes na qualidade de “filhos” contendo informagdes sobre atestado de 

frequéncia escolar, cartdo de vacinacdo, portador de necessidades especiais, entre outras; 

4.4.d) Permissdo e respectivos campos de informações para cadastro de dependentes nas seguintes 

hipoteses: conjuge, companheira, mae, pai, irmdo, tutor, avós e data de nascimento; 

Praga Major José Estelita de Aguiar, s/n — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62.748-000 

CNPJ 04.418.053/0001-88 

E-mail: fmss.cap@hotmail.com 



FUNDO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE SOCIAL (FMSS) 

< F 

4.4.¢) Módulo de cadastro de periodos de contribuições previde ias anterigrés ao i 
g 

órgão, permitindo o lançamento nas áreas públicas, privadas, desc;)'i;i s de tempo bem como trazer a 

informação da opção de contagem do tempo para efeito de simulação de regras de aposentadorias 

nos casos em que o servidor não apresentar a CTC e para efeito de compensação previdenciária; 

4.4f) Módulo de cadastro de vencimento mensais, que poderá recepcionar as informações de forma 

manual, e ou via processo de importação de dados por lotes, conforme especificações dispostas no 

item pertinente deste projeto; 

4.4g) O cadastro do (a) servidor (a) deverá ter Informações previamente cadastradas nos módulos 

especificados no item 04, para indicação em qua! entidade, lotação, do cargo, nível, classe e referéncia 

o mesmo esteja inserido/vinculado; 

4.4.h) Módulo específico para inserção imediata da foto atualizada do (a) servidor (a), que deverá 

proporcionar o imediato recorte e adequação do tamanho da foto a ser colocada como item de 

identificacdo do servidor (a) em seu cadastro no sistema; 

4.5. - O médulo de gestdo previdencidria deverd proporcionar a qualquer tempo, a partir do médulo 

de cadastro, a emissdo dos seguintes documentos: 

a) Relatorio de informagdes cadastrais; 

b) Declaracdo de residéncia e domicilio, (recadastramento); 

c) Relatório de contribuições individualizadas (Art. 12 Portaria 49952/98); 

d) Relatorio de Periodos anteriores, (extrato de tempo de servigo/contribuicdo em outros Regimes 

de Previdéncia); 

e) Relatérios de vencimentos/proventos; (por periodo); 

f) Demonstrativo de pagamento de vencimentos/proventos e ficha financeira; 

g) Termo de responsabilidade por recebimento de salario familia; 

h) Relatério de simulagdo de aposentadoria; 

i) Requerimento de aposentadoria nos casos em que o servidor já tiver o direito; 

j) Certiddo de tempo de Serviço/Contribuição nos moldes da Portaria Ministerial 154/2008, e Portaria MF 

567, 18/12/2017, de forma avulsa, e com código para autenticagdo no web site do RPPS por parte do 

órgão Instituidor; 
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Declaração de Beneficiários (Pensão) 

m) Declaração de Inativos 

n) Quaisquer outros documentos ou relatórios que se fizerem necessários ao instituto e ou Fundo 

Previdenciário. 

4.6 - O módulo de gestão previdenciária deverá contemplar um simulador de regras de 

aposentadoria, sendo a sua utilização efetuada a partir do cadastro do servidor, devendo 

demonstrar os resultados de forma imediata, com as seguintes possibilidades de aposentadorias: 

a) Aposentadoria compulsória; 

b) Aposentadoria voluntária por idade; 

c) Aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição; 

d) Aposentadoria artigo 2º Emenda Constitucional n.º 41/2003; 

e) Aposentadoria artigo 6º Emenda Constitucional n.º 41/2003; 

f) Aposentadoria Artigo 3¢ Emenda Constitucional n.º 47/2005; 

4.6.a) Além das regras acima dispostas, a contratada devera disponibilizar o módulo de simulacdo de regras 

de aposentadorias, pensdes, célculos dos proventos, e concess3o dos beneficios em conformidade com os 

dispositivos previstos na Emenda Constitucional n.2 103/2019 conforme tabela abaixo: 

T a) RegraGeral | ! 

| b) Acidente de Trabalho, Doenca Profissional ou 

| Doença do Trabalho 

Aposentadoria por Incapacidade Permanente 

Aposentadoria Compulsória ' ” 75 (setenta e cinco) anos 

a) Regra: Geral 

b) Regra: Professor (a) 

A ntadoria Voluntária por idade c) Regra: Segurado exposto a agentes nocivos 

químicos, físicos e biológicos | I
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* Parametrizvel no tocante 3 idade, tempo de | 

contribuicdo, _servico publico, cargo, médla‘ 

aritmética, todos de forma que o préprio | 

administrador do sistema possa a gualgueri 

| tempo _customizar as _regras _conforme a 2) Regra: Geral (Transicdo 1 ingresso até a 

legislação previdenciaria Municipal 1 aprovação da Lei) 

d) 

‘ b) Regra: Professor (a) (Transigao 1 ingresso até 

{ a aprovacdo da Lei) " 

| a) Regra Geral (Transição 2 ingresso até a 

— aprovação da Lei) 

1, b) Regra: Professor (a) (Transição 2 ingresso até | 

| a aprovação da Lei) | 

a) Regra: Segurado exposto a agentes nocivos 

quimicos, fisicos e biolégicos (Tra nsição 

ingresso até a aprovação da Lei) 

| 
| b) Regra: Deficiente fisico (Transição ingresso 

| até a aprovação da Lei) 

| a) Segurado Aposentado 

b) Segurado ativo 

Pensdo por Morte 

4.6.c) 0 Médulo simulador das regras previstas na EC 103/2019, deve ter simulador parametrizavel no 

tocante a idade dos segurados, tempo de contribuicdo, tempo de servigo publico, tempo no cargo, e 

todas as formas de calculo de proventos; 

4.6.d) Nos casos acima elencados, o sistema, no ato da simulação da aposentadoria, caso o (a) servidor 

(a) esteja apto a aposentadoria, devera emitir os seguintes documentos devidamente prontos para a 

coleta de assinaturas e posterior abertura do Processo: 
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a) Relatório de simulagdo da aposentadoria com campo especifico par: 

protocolizando o documento inicial do processo; 

b, Relatério prévio com a simulação do valor dos proventos de aposentadoria; 

C, Caso o servidor esteja apto a se aposentar, e manifeste sua expressa vontade, o sistema deverá emitir 

o requerimento pronto para a coleta das assinaturas e protocolo de abertura do processo; 

Nos casos de aposentadoria involuntaria (invalidez/permanente) o sistema, além do requerimento Í 

deverá emitir a Ata Médica e/ou Laudo Médico e o Relatório de Perícia Médica e Psicossocial, modelo 

padrão do RPPS; 

*Após a abertura do processo, obrigatoriamente o andamento do mesmo já deverá constar de forma 

automática no website do RPPS, para acompanhamento do seu status por parte do servidor (a). 

juintes peças processuais: 

a) Requerimento de aposentadoria constando código de autenticação e segurança, para abertura do 

processo; 

b) Capa/Sobrecapa do processo, constando n.2 processo, data de abertura, assunto, nome do 

"s interessado (a), matrícula, cargo, localidade; 

fir c) Declaração de não acúmulo de cargo público, no Município de origem do RPPS; 

d) Declaração de que nunca respondeu processo disciplinar enquanto servidor público; 

e) Relatório de simulação da regra de aposentadoria que optou; 

f) Certiddo de verbas remuneratórias no ato da aposentadoria; (certidão para fins de aposentadoria); 
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g) Certidão de tempo de contribuição/serviço, nos termos da Pnnariá“' 

tempo de Serviço/Contribuição nos moldes da Portaria Ministerial 1 /2608, e Portaria de MF 567, 

18/12/2017; j 
h) Portaria de aposentadoria, com numeração automática e sequencial, e com publicação imediata de 

forma automática no site do RPPS; 

i)  Parecer Jurídico; (com editor para adição de comentários que se fizerem necessaria) 

j) Declaração do (a) servidor (a) de opção pela regra de aposentadoria’ 

k) Declaragdo do (a) servidor (a) de aceitação dos termos do processo e valor dos proventos de 

aposentadoria; 

1) Ofício de encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado e ou Município; 

m) O sistema deverá permitir a criação de template/modeio único que servirá para todos os demais 

processos e regras de concessão sem a necessidade de construção 01 mesmo documento para cada 

beneficio; 

4.7.1 - Os documentos acima listados, bem como os digitalizados que forem inseridos no processo 

eletrénico, deverdo ter a opção de serem reordenados/reorganizados, com a tecnologia drag-and- 

drop, devendo o sumdrio obedecer sempre a última ordenação efetuada pelo usudrio; 

4.8.a. Promoção automatica do desligamento do servidor da condição de efetivo/estavel, 

para “inativo/reformado” no sistema de gestdo previdencidria, já com a insercdo do mesmo na 

FOPAG, com os devidos calculos dos valores dos proventos a serem percebidos pelo inativo; 

4.8.b. 0 sistema proposto devera ter editor de texto de acesso interno e integrado, caso haja a 

necessidade elaboragdo de algum documento que fuja das rotinas acima demonstradas, sendo que 

os documentos elaborados, 2 partir deste devera seguir a mesma numeragdo sequencial dos 

demais documentos emitides pelo sistema, e deverd promover o arquivamento do mesmo em 

pasta virtual a ser acessada a partir do proprio cadastro do servidor (a); 
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4.8.c. Após a fase da elaboração de processos, o sistema pro| Fábvera 

compartilhamento imediato de arquivos dos documentos previame gitafizado 

(a) a ser aposentado(a), tais como certidão de casamento, documentos pessoais, 

residência, ficha funcional, Termo de Posse, na mesma pasta arq o dõ'p'rocesso; com acesso a 

partir do cadastro do (a) servidor (a), inativo(a); 

4.8.d. Finalizado o feito processual de aposentadoria/pensio, pelo correspondente módulo de 

concessão de aposentadoria e pensão instantdnea, o mesmo devera permitir, a ordenagdo das 

pecas conforme a necessidade da equipe técnica do RPPS, emitindo de forma automatica apos esta 

fase, o sumario para impress3o sequencial de todas as pecas e a consequente finalizagdo do 

processo para encaminhamento visando os tramites de coletas de assinaturas, publicagdes e 

posterior encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado/Municipio; 

4.8.e. Devera permitir também a consulta online e tramitação processual através do website do RPPS 

e ou ainda com através de cadastro prévio de e-mail do servidor para encaminhamento de 

informativo das fases de tramitacdo; 

4.84. Através do site, o RPPS poderd a qualquer tempo permitir que o recadastramento/censo 

previdenciario seja feito pelo proprio servidor através de disponibilizagdo de acesso do mesmo para 

estes fins; 

4.8.g. Através do site, do RPPS o servidor podera a qualquer tempo submeter de forma digitalizada 

arquivos de documentos exigidos em censo/recadastramento previdencidrio; 

4.8.h. Através do site, do RPPS os técnicos do mesmo, poderdo efetuar visualizagdo do servidor 

aposentado, e ou de pensionistas através de sistema de imagens de webcam, confrontando com 

imagens ja pré-existentes e arquivadas no sistema; 

4.8.. Todos os feitos processuais de aposentadorias do RPPS gerados e finalizados pelo sistema a ser 

contratado, deverdo estar integralmente disponiveis para consultas eletrdnicas pela internet, por 

parte do TCE/TCM, que podera ser feito mediante termo de cooperagdo técnica, para liberagdo de 

login e senha de acesso ao sistema; 

4.8.). Neste modulo ndo serdo aceitos sistemas que emitam modelos e/ou templates de 

documentos, que dependam de software auxiliares, para preenchimento manual de documentos, 

sendo que todos os documentos emitidos. pelo sistema proposto deverdo ser automatizados e 

padronizados, trazendo em seu corpo as informações previamente inseridas no cadastro do 

segurado; 
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4.9.a) A solução deverá contar com um módulo que permita ao RPPS digitalizar todos os documentos 

dos segurados, com as seguintes características: 

. Os documentos poderão ser digitalizados em formato de arquivo JPG, GIF, PNG ou BMP; 

. Permitir que os arquivos sejam carregados para o sistema em lotes ou individualmente para 

arquivamento em pasta com acesso a partir do cadastro do (a) próprio (a) servidor (a) 

. Permitir compartilhar com o processo de concessão de beneficio previdenciário; 

d. Permitir carregar arquivos de extensões diversas como DOC, XLS, PDF, TXT, ODT, ODS, ODF, entre 

outras que se fizerem necessárias; 

, Permitir a captura de imagens a partir da API de dados cadastrais do RPPS 

. Apósa o sistema de concessão gerar automaticamente todas as peças da concessão dos benefícios 

constantes no item 4.7, os documentos digitalizados constantes na base cadastral do IPREF 

correspondente ao respectivo beneficidrio, devera estar automaticamente disponivel no médulo de 

Gestão Previdenciaria, (processos) para ser apensado eletronicamente 20 processo supra; 

4.10.3. Médulo de controle de arrecadagdo de contribuição previdenciaria devera conter no 

minimo os seguintes requisitos: 

4.10.b. Permitir parametrizar com informações previstas na legislagdo previdencidria 

Municipal, com no minimo os seguintes dados: 

a) Aliquotas de custo normal e suplementar (patronal) 

¢) Aliquotas de contribuição dos servidores ativos, aposentades e pensionistas; 
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d) Tabela de Índices de correcdes previstas em lei para atuali 

vencidos; (IPCA, SELIC, INPC, FGV); 

e) Cadastro de contas corrente do RPPS; 

f) Data de vencimento das contribuigBes previdenciarias em conformidade com a Legislagdo 

pertinente do Municipio; 

g) Informagdes da Legislação previdencidria do Municipio no que tange à parte de arrecadacdo de 

contribuigdes; (deverdo constar na Guia de arrecadagdo emitida) 

h) Cadastro dinâmico de entidades vinculadas ao RPPS, bem como suas respectivas lotagdes, 

departamentos; (para enderecamento das Guias) 

4.10.c) Permitir o lancamento da base de calculo das contribuições previdencidrias dos servidores 

efetivo ativos, ja gerando de forma automatica os valores de: 

a) Contribuição previdenciaria patronal 

b) Contribuicdo previdenciaria referente ao custo suplementar definido na avaliagdo atuarial; 

¢) Contribuigdo previdencidria referente aos servidores; 

4.11.d) Permitir a quitação das guias emitidas das seguintes formas: 

a) Total 

a) parcial; 

b) em lote; (periodos) 

4.11.e) Nos casos de atrasos no recolhimento das contribuições previdencidrias o sistema deverd 

permitir a qualquer tempo a emissão das respectivas Guias com 0S valores devidamente 

stualizado, devendo inclusive emitir notificagdo extrajudicial decorrente de eventuais atrasos; 

Praga Major José Estelita de Aguiar, s/n — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62.748-000 

CNPJ 04.418.053/0001-88 

E-mail: fmss.cap@hotmail.com 
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4.11.f) Caso o Ente efetue o pagamento em atraso, no ato da quitacag 

data de recolhimento o sistema devera emitir a guia contendo 

referente aos dias de atrasos; 

4.11.g) O sistema deverá permitir a remessa diretamente do aplicativo, ao (s) responsavel (s) legal 
pelo recolhimento, em formato PDF, através de e-mail, Whatsapp, SMS contendo link para acesso 

ao PDF, de guias de recolhimento do més corrente, guia referente a pagamentos atrasados, 

comunicados, cobranga, notificagdes extrajudiciais; 

4.11.h) O correspondente módulo devera respeitar as definicdes de Unidades Orgamentarias de 
cada Ente, com seus respectivos cédigos identificadores, contas-contabeis, etc; 

4.11.i) As Guias de Informagdo de Recolhimento Previdencidrio poderdo, a critério do RPPS, 

serem geradas com código de barras para compensação bancaria; 

12 DE FEVEREIRO DE 2025. 

'
!
”
:
 ) 

CLAUDIO ROBER'ÍÉ %ÉÍAMARGUNO 
DIRETOR EXECUTIVO - FMSS 

Praça Major José Estelita de Aguiar, s/n — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62.748-000 
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HABILITAÇÃO JURÍDICA: º&.º 

1) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresds Meréantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; Em -se tratando de microempreendedor individual - MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificagdo da autenticidade no sítio' www.portaldoempreendedor.gov.br; Ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedade comercial; inclusive com as d!tcrzr'» es contratuais, se houver ou da consolidação; 

Inscrição do ato constitutivo, na hipótese de sociedade civil; Documentos comprobatórios da eleição 
de seus administradores, no caso de sociedade por ações; Prova da diretoria em exercício, na 

hipótese de sociedade civil; Decreto de autorizacio, em sendo o caso de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no país. 

1I) CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da 
empresa, ou presidente da cooperativa, conforme o caso; 

REGULARIDADE FISCAL 5 

1) Prova de inscrigao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); 

11) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes inunicipal ou estadual, se houver, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto 

contratual; 
111) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede 
do licitante. 
IV) A comprovagdo de regularidade para com a Fazenda Federal deverd ser feita através da 

Certiddo de regularidade de Débitos relativos 2 Crédites Tributdrios Federais e à Divida Ativa da 
Unido (CND), emitidas pela Receita Federal do Peacii nz forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n? 
1.751, de 2 de outubro de 2014; 

V) A comprovação de regularidade pata com « Fazondu Estadual deverd ser feita através de 
Certiddo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 

VI) A comprovação de regularidade para com a Fazeada Municipal deverd ser feita através de 

Certidão Consolidada Negativa de Débitos'inscritos na Divida Ativa Municipal. 

VII). Prova de situagao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS, através 

de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 

VIII). Prova de situagdo regular perante a Justica do Trabalho, através da Certiddo Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011. 

IX - Declaragdo da Licitante em papel timbrado e assinade pelo représentante legal, informando que 
cumpre a proibição prevista no inciso XXXI!l-do art. 7º-da Constituição Federal. - ou seja, de que não 
utiliza trabalho de menor de dezoito anos eni atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de 

trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condicao de aprendiz, em papel da propria empresa, 
contendo o carimbo ou impresso identificador dê GNPJ/ME“da‘firma proponente, assinadas por 
pessoa legalmente habilitada e que seja pos iden quen assinnu 

MWDH&SIQ.NAL_TECNLQQ_OLEMIONAL 

1) Comprovação de experiência na execução de objeto de mesmo caráter e de igual complexidade 

ou superior, por meio de um ou mais “Atestados” e/ou “Certiddes” fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado em nome da empresa ou do seu sócio/titular. 

DECLARAÇÕES 

Ceontro - Capistreno/CE — CEP. 62 748.000 Praça Major José Estelita de Aguias, S/N 
Y SEL0001-16 CNPs 07.0 
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1) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da 

emitida por um período de até 90 (noventa) dias, salvo previsão de prazo div: 
norma infralegal, ficando a licitante responsável por juntar a respectiva comprowyação OU Declaração 

de responsabilidade do licitante para fins legais, sob zs penas da lei, que cumprem os requisitos 
legais para qualificagdo como microempresa ou empres2 de pequeno porte nas condi¢oes do 

Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituido pela Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3%, podendo ser 
utilizado modelo préprio; 

11) Declaragio da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 
cumpre a proibigdo prevista no art. 7° da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de 

dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze 
anos, salvo na condigao de aprendiz. 

Praga Major Jozé Estelita de Aguizr, S/N — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62 748-000 
CNPJ 07 .063.589/0001-16 

E-mail: pmecapistrano@gmail com " 
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ANEXO H - 

MINUTA DE PROPOSTA DE PRECOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
Ao setor de 

Razão Social: 

CNPJ nº: 
Endereco: 
Fone: 

Representante: 

Cargo: 

E-mail: 
Tel: 

Prezados(as) Senhores(as), Í 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação nº. como 

PREÇO GLOBAL de R$. 

OBJETO: 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO/PAGAMENTO 
ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS | unD. [QTD] VR.UNIT. | VR.TOTAL 

CONTRATAÇÃO DE  SERVIÇOS EM 
TECNOLOGIA PARA LOCAÇÃO DE SISTEMA 
DE ACESSO, INCLUINDO SUPORTE TÉCNICO, 
PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS DE CAPISTRANO, CEARÁ. 

Mês 12 | REXXXXXXX | R$ XXXXXXX 

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência. 

A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias. 

— /CE, XX de XXXXXXXXXX de 2025. 

Responsavel Legal 

Praga Major José Estelita de Aguiar, S/N — Centro — cmumo CE — CEP. 62 748-000 
NPJI 07.063.589/0001-16 
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ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO - 
CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21) 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

FAZEM ENTRE SI O MUNIC 
DO (A) EA EMPR#SA" ” 

O MUNICÍPIO DE CAPISTRANO, neste ato representado pela SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Praça Major Estelita, s/n - Centro - Capistrano/ce. CEP: 62748-000, inscrito no CNPJ sob o 

nº 07.063.589/0001-16, neste ato representado(a) pelo(a) ... (cargo e nome), 

nomeado(a) pela Portaria n® de de de 20.., doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) nscrito(a) no CNP]/MF sob o n° . 

sediado(a) na ..... ... doravante designado CONTRATADO 

neste ato representada po: 2 (nome e função no contratado), conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 

consta no Processo nº ... ... € em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
2021 e do Decreto Municipal nº resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. .. mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação de CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

EM TECNOLOGIA PARA LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ACESSO, INCLUINDO SUPORTE 
TÉCNICO, PARA ATENDER ÁS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRTAÇÃO E | 

FINANGA, CAPISTRANO, CEARA. Nas condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia. ! 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICACAO UND | QTDE VALOR VALOR 
UNITARIO TOTAL 

1 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratacio, independentemente de 

transcrigdo: 

1.3.1. O Termo de Referéncia que embasou a contratação; 

1.3.2. 0 Edital de Licitagdo, a Autorizacio de Contratagdo Direta e/ou o Aviso de 
Dispensa Eletronica, caso existentes; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. 0 prazo de vigéncia da contratagdo é de . o 
prorrogavel na forma dos artigos 106 e 107 da º 14.133/2021. 
2.2. A prorrogacio de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condigdes e os pregos permanecem vantajosos para a 

Administragdo, permitida a negociagao com o contratado. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAIS 
3.1. 0 regime de execugdo contratual, o modelo de gestdo, assim como 0s prazos e 

condigdes de conclusdo, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 

de Referéncia, anexo a este Contrato. 

Praça Major José Estelita de Aguiar, S/N — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62 745-000 
CNPJ 07.063 589/0001-16 

E-mail: pmccapistranoZ@mmail.com
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4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Nao sera admitida a subcontratagdo do objeto contratual. 

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. PRECO 
5.1.1. O valor total da contratagio é de R$. ( 
5.1.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratacdo. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

ageéncia e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancaria para pagamento. 

5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartio de Pagamento previsto no art. 75, $ 42, da Lei nº 
14.133/21, como meio preferencial para pagamento, haja vista a auséncia de 

regulamentacao municipal sobre a matéria, e pela auséncia de operacionalizagdo de tal 
sistematica pelas instituigdes financeiras legalmente estabelecidas na sede do municipio. 

5.2.4. Os pagamentos serdo efetuados em 02 parcelas, sendo a primeira parcela paga apos 

15 dias do recebimento da ordem de servigos. A segunda parcela serd paga apos a entrega 

total dos servigos. 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal /Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execugao do objeto do contrato. 
5.3.3.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realizagdo, mediante aplicagiio do indice IPCA-E de correção monetdria. 

5.4. CONDICOES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal /Fatura sera precedida do recebimento definitivo do objeto 

da contratagio, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referéncia. 
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverd comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissao; 
¢) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o periodo respectivo de execugdo do contrato; 

e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retengdes tributárias cabiveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstincia que impega a 

liquidagdo da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-i após a 
comprovagao da regularizacio da situagdo, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagéo 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sitios eletronicos oficiais ou à 
documentagdo mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

Praca Major José Estelita de Aguiar, S/N — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62 748-000 
CNPJI 07 063 S89/0001-16 

E-mail: pmceaplstranc@@gmail com



REA ENA E É eAPlsmANO TN 
o= 40 3 

5.4.6. Previamente a emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a A 

devera realizar consulta aos sitios eletronicos oficiais para: a) verificar a ma 

Poder Publico, bem como ucorréncnas impeditivas indiretas. b 

5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do 

contratado, serd providenciada sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situagao ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. 

5.4.8.Nao havendo regularizacio ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante devera comunicar aos órgãos responsdveis pela fiscalizagio da regularidade 

fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto à existéncia de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessérios para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessérias à 
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

5.4.10. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serdo realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisio do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situagao junto aos sitios eletrénicos oficiais. 

5.4.11. Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributaria prevista na legislação 
aplicavel. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serao retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagao vigente. 
5.4.12. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n® 123, de 2006, n3o sofrera a retengdo tributaria quanto aos impostos e 

contribuigdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado 
a apresentagio de comprovagido, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributdrio favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustveis. 

7. CLAUSULA SETIMA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigagdes do Contratante: 

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

7.3. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia; 

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, as suas expensas; 

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execuçao do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 
7l.10. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) 

dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

Praça Major José Estelita de Aguiar, SN — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62 748-000 
CNPJ 07.063 589/0001-16 
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7.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo ad 
para apuração de descumprimento de clausulas contratuais. 

Contratante, no caso do art. 93, §2¢, da Lei nº 14.133/21. 

7.13. A Administragio não respondera por gquaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados a execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATADO 
8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigacdes a seguir dispostas: 

8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do servigo para 

representa-lo na execução do contrato. 

8.3. A indicação ou a manutencio do preposto da empresa podera ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercicio da atividade. " 
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, I); 

8.5. Alocar os empregados necessarios, com habilitagio e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverao atender as recomendacoes de boa técnica e a legislação de regéncia; 
8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servi¢os nos quais se verificarem vicios, 

defeitos ou incorregdes resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucio do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficard autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.8. Nao contratar, durante a vigéncia do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo tnico, da Lei n® 14.133, de 

2021; 
8.9. Quando não for possivel a verificagdo da regularidade junto aos sitios eletrénicos 

oficiais, a empresa contratada devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do 

contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestacdo dos servigos, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certiddo conjunta 

relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certidoes que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 
4) Certidio de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidio Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT; 
8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, 
Convengio, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigagdes trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributdrias e as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimpléncia não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 
8.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorréncia anormal ou acidente que se vérifique no local dos servigos. 

8.12. Prestar todo esclarecimento ou informagao solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos a execugao do empreendimento. 
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8.13. Paralisar, por determinagao do Contratante, qualquer atividade que nã!ª 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança d* 
bens de terceiros. 
8.14. Promover a guarda, manutenção e vigilincia de materiais, ferramentas, e 
for necessario a execugio do objeto, durante a vigéncia do contrato. 

8.15. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinagdes dos Poderes Piiblicos, mantendo sempre limpo o local dos 
servigos e nas melhores condições de seguranca, higiene e disciplina. 

8.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovagio, 

quaisquer mudancas nos métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial 
descritivo ou instrumento congénere. 

8.17. Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.18. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condigdes exigidas para habilitação na licitagdo, ou para qualificação, 
na contratação direta; 

8.19. Cumprir, durante todo o periodo de execugdo do contrato, a reserva de cargos i 
prevista em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislagio (art. 116); 

8.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, paragrafo unico); 
8.21. Guardar sigilo sobre todas as informacdes obtidas em decorréncia do cumprimento 
do contrato; 
8.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementé-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contratagio, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou 

municipal, as normas de seguranga do Contratante; 

9. CLAUSULA NONA- OBRIGACOES PERTINENTES A LGPD 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei n? 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentacdo da 

proposta no procedimento de contratagdo, independentemente de declaragdo ou de 
aceitação expressa. 
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 62 da LGPD. 
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipéteses 

permitidas em Lei. 
9.4. A Administragio devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperagao firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado elimina-los; com exceção das hipoteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentacdo para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigagdes legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigagdes. 
9.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
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deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsavel por g áá;u' 
observancia. S 
9.8. O Contratante poderá realizar diligéncia para aferir o cumprimento des: 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
formulados. 
9.9.0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, 
art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administragio nas hipéteses previstas na 
LGPD. 

9.12. O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opinides técnicas ou recomendagdes, editadas na forma da LGPD. 
9.13. Os contratos e convénios de que trata o $ 1º do art. 26 da LGPD deverdo ser 
comunicados a autoridade nacional. 

10. CLAUSULA DECIMA - GARANTIA DE EXECUCAO 
10.1. Não haverd exigéncia de garantia contratual da execução. 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAGOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n? 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 

a) der causa a inexecugao parcial do contrato; 

b) der causa à inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano à Administragao 
ou ao funcionamento dos servicos piblicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa a inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentagio exigida para o certame; 

e) ndo manter a proposta, salvo em decorrencm de fato superveniente devidamente 

justificado; 
f) ndo celebrar o contratc ou não entregar a documentagdo exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execuçao ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n® 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

11.2. Serdo aplicadas ao responsdvel pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sangoes: 
i) Adverténcia, quando o Concratado der causa 2 inexecugdo parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da 

Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alineas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a 

imposigdo de penalidade mais grave (art 156, §4, da Lei); 
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iii)Declaracdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadg 
condutas descritas nas alineas h, i, j, k e | do subitem acima deste Contrato, bem 

nas alineas b, ¢, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

156, $5º, da Lei) 
iv) Multa: 

(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias; 
(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

3) 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administragdo a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

clausulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(4) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, $9º) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §79). i 
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
11.6.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, $8º). 
11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitagdes e contratos da Administragdo Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei n? 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159) 
11.11. A personalidade juridica do Contratado poderd ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos 

ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sangdes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus 

administradores e sécios com poderes de administragdo, a pessoa juridica sucessora ou a 

empresa do mesmo ramo com relação de coligagao ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, ¢ contraditorio, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise juridica prévia-(art. 160) 
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Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instítuídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigagdes de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem énus para o Contratante, 
quando esta nao dispuser de créditos orgamentarios para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.3. A extingdo nesta hipótese ocorrerd na proxima data de aniversario do contrato, 

desde que haja a notificagao do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecedéncia desse dia. 

12.4. Caso a notificação da ndo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extinção contratual ocorrerd apés 2 
(dois) meses da data da comunicagio. 

12.5. 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artige 137 da NLLC, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa. 

12.6. Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.7. A alteragao social ou modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa ndo 

ensejard rescisao se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.8.Se a operacao implicar mudanga da pessoa juridica contratada, deverd ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.9. 0 termo de rescisao, sempre que possivel, será precedido: 

12.10. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.11. Relagio dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.12. Indenizagées e multas. 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTACAO ORCAMENTARIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratagio correrdo a conta de recursos 
especificos consignados no Orgamento Geral da Unido deste exercicio, na dotagdo abaixo 
discriminada: 

1.  Gestao/Unidade: 

Il.  Fonte de Recursos: 
IIl.  Programa de Trabalho: 

IV.  Elemento de Despesa: 

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serdo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposicdes 

contidas na Lei n® 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicaveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposigdes contidas na Lei n® 8.078, de 1990 - Cédigo de 

Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos. 

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - ALTERACOES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2.0 CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, os 
acréscimos ou supressdes que se fizerem necessdrios, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Praga Major José Estelita de Aguisr, SN — Centro — Capistrano/CE — CEP. 62 748.000 
CNPJ 07.063_559/0001-16 

E-enail: pencoapistrancod@emmall cons 



a
 

SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

E FINANÇAS 
& 
i 

15.3. As supressdes resultantes de acordo ceiebrado entre as partes contratantes B 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do te 

contrato. * 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizas 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
17.1. É eleito o Foro da Justiça do Municipio de CAPISTRANO-CE Seção Judiciária de...... 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, $1º da Lei nº 14.133/21. 

CAPISTRANO/CE, . . de 20..... 

CONTRATANTE: i CONTRATADA: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EMPRESA 

CNPJ/MFsobonº — CNPI/MFsobon? —— 
Sr(a). NOME 

Secretária Municipal Representante - CPF/MF sob nº 
CPF/MFsobnº 
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